
  

 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR 

PORTARIA Nº 092/2025 

Institui o Plano Diretor de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (PDTIC) do 
Tribunal de Justiça Militar do Estado do Rio 
Grande do Sul para o período de 2025–2027 
e estabelece diretrizes para seu 
monitoramento e execução. 

  

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 

  

CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 370/2021, que dispõe sobre 
a Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder 
Judiciário (ENTIC-JUD); 

CONSIDERANDO a Portaria TJMRS nº 060/2024, que designa 
Grupo de Trabalho responsável pela criação do Plano Diretor de Tecnologia 
da Informação e Comunicação (PDTIC) do TJMRS; 

CONSIDERANDO que o PDTIC é o instrumento oficial de 
planejamento estratégico de TIC, previsto nas boas práticas de governança e 
gestão adotadas nos Tribunais brasileiros; 

CONSIDERANDO a necessidade de alinhar as ações de TIC aos 
objetivos estratégicos do TJMRS e às necessidades de magistrados, 
servidores e jurisdicionados; 

CONSIDERANDO o resultado do índice iGovTIC-JUD 2025 e as 
recomendações do CNJ quanto ao aprimoramento da governança e dos 
macroprocessos de TIC; 

  

RESOLVE: 

  

CAPÍTULO I – DA INSTITUIÇÃO DO PDTIC 

  

Art. 1º Fica instituído o Plano Diretor de Tecnologia da Informação 
e Comunicação (PDTIC) do Tribunal de Justiça Militar do Estado do Rio 
Grande do Sul para o período 2025–2027, como instrumento orientador do 
planejamento, da gestão e da priorização das iniciativas de TIC. 

  

Art. 2º O PDTIC integra-se às seguintes diretrizes e documentos 
estratégicos: 
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I – Estratégia Nacional de TIC do Poder Judiciário (ENTIC-JUD);  

II – Plano Estratégico Institucional do TJMRS;  

III – Plano de Transformação Digital (PTD);  

IV – Políticas internas de governança, segurança e gestão de 
riscos. 

  

CAPÍTULO II – DAS DIRETRIZES DO PDTIC 

  

Art. 3º O PDTIC tem como diretrizes fundamentais: 

I – promover a modernização tecnológica e a melhoria contínua dos 
serviços prestados ao público interno e externo;  

II – fortalecer a governança e os macroprocessos de TIC;  

III – planejar e orientar investimentos em infraestrutura, sistemas, 
segurança e inovação;  

IV – aprimorar mecanismos de monitoramento, indicadores, riscos 
e desempenho;  

V – garantir que os recursos de TIC sejam utilizados de forma 
eficiente, segura e alinhada aos objetivos institucionais;  

VI – assegurar interoperabilidade, integração de dados e 
conformidade digital;  

VII – impulsionar ações de transformação digital, 
automação, analytics e inteligência artificial. 

  

CAPÍTULO III – DAS RESPONSABILIDADES 

  

Art. 4º Compete à Coordenadoria de TIC (CTIC): 

I – executar e coordenar a implementação das iniciativas previstas 
no PDTIC;  

II – elaborar o plano anual de ações de TIC;  

III – manter atualizados indicadores, metas, riscos e cronogramas;  

IV – fornecer relatórios trimestrais ao Comitê de Governança de 
TIC (CGTIC). 

  

Art. 5º Compete ao Comitê CGTIC: 

I – aprovar o PDTIC e suas revisões;  
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II – definir prioridades estratégicas e validar mudanças 
significativas;  

III – supervisionar o cumprimento dos objetivos e metas;  

IV – deliberar sobre investimentos de alto impacto e riscos 
estratégicos. 

  

Art. 6º Compete ao Comitê de Gestão de Segurança de TIC 
(CGESTIC): 

I – acompanhar operacionalmente a execução do PDTIC; 

II – monitorar o portfólio de projetos, contratos e serviços;  

III – consolidar informações e encaminhar ao CGTIC;  

IV – avaliar riscos operacionais e propor ações corretivas. 

  

CAPÍTULO IV – DA EXECUÇÃO, MONITORAMENTO E REVISÃO 

  

Art. 7º A execução do PDTIC será monitorada por meio de: 

I – indicadores de desempenho e metas associadas;  

II – planos anuais de ação;  

III – relatórios trimestrais de acompanhamento;  

IV – matriz de riscos e controles;  

V – reuniões periódicas dos Comitês CGTIC e CGESTIC. 

  

Art. 8º O PDTIC deverá ser: 

I – revisado anualmente, para adequações às mudanças 
estratégicas;  

II – reavaliado sempre que houver alterações estruturais 
significativas na TIC;  

III – atualizado no prazo máximo de 90 dias quando solicitado pelo 
CGTIC. 

  

Art. 9º Alterações no escopo, prazos ou prioridades previstas no 
PDTIC deverão ser formalmente justificadas e submetidas ao CGTIC para 
validação. 

  

CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 10. O conteúdo integral do PDTIC será publicado na intranet do 
TJMRS e mantido disponível para consulta institucional. 

  

Art. 11. Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do 
Tribunal. 

  

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

  

Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça Militar, em Porto 
Alegre, 17 de dezembro de 2025. 

  

MARIA EMÍLIA MOURA DA SILVA 

DESEMBARGADORA MILITAR PRESIDENTE 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
  
Herbert Schonhofen 
Diretor-Geral 
 

Disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico nº 8.051, de 18 de dezembro de 

2025, como se confere clicando aqui. 

 

 

https://www.tjrs.jus.br/servicos/diario_justica/dj_principal.php?tp=0&ed=8051&pag=51

